
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO
Mandado de Segurança nº 2004363-17.2014.815.0000
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza
Impetrante : Emanuel Ferreira de Macedo
Advogado : David da Silva Santos 
Impetrado : Secretário de Saúde do Estado da Paraíba
Pes. Jur. Int. : Estado da Paraíba
Procurador : Deraldino Alves de Araújo Filho

MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO
DE  MEDICAMENTO.  INDEFERIMENTO  DA
AUTORIDADE COATORA. INFRAÇÃO A DIREITO
LÍQUIDO  E  CERTO  DO  IMPETRANTE.
PATOLOGIA  GRAVE.  LAUDO  MÉDICO.
COMPROVAÇÃO  DA  DOENÇA.  NECESSIDADE
DE  TRATAMENTO  ADEQUADO.
IMPRESCINDIBILIDADE.  PRELIMINARES.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NECESSIDADE
DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  DESCABIMENTO.
DOCUMENTAÇÃO  ACOSTADA  SUFICIENTE  À
EMISSÃO  DE  JUÍZO  SOBRE  A  PRETENSÃO
JURISDICIONAL DE URGÊNCIA. ILEGITIMIDADE
PASSIVA,  CHAMAMENTO  AO  PROCESSO  DA
UNIÃO  E  DO  MUNICÍPIO  DE  JOÃO  PESSOA.
INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL.
MANUTENÇÃO  DA  SAÚDE  PÚBLICA.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES DA
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FEDERAÇÃO.  APRECIAÇÃO  CONJUNTA.
ENTRELAÇAMENTO DAS MATÉRIAS. REJEIÇÃO.
PRESTAÇÃO  DA  TUTELA  PLEITEADA  COM  O
MÍNIMO  DISPÊNDIO  FINANCEIRO.  PRINCÍPIO
DA  DIGNIDADE  DA  PESSOA  HUMANA.
GARANTIA CONSTITUCIONAL INSCULPIDA NO
ART. 196, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DIREITO
DE  RECEBER  A  TERAPIA  RECEITADA  PELO
MÉDICO.  DEVER  DO  PODER  PÚBLICO.
CONCESSÃO DA SEGURANÇA.

-  Não  há  que  se  falar  em ausência  de  prova  pré-
constituída,  quando  a  documentação  acostada  aos
autos  mostra-se  hígida  a  demonstrar  o  direito  do
impetrante  a  prestação  jurisdicional  de  urgência
perseguida.

- Restando demonstrada manifesta a configuração da
relevante  fundamentação  e  residindo  o  perigo  da
demora no possível agravamento do estado de saúde
do  impetrante,  patente  o  preenchimento  do
requisitos para deferimento da liminar.

- Diante da solidariedade estampada na Constituição
da  República  Federativa  do  Brasil,  incumbe  aos
Municípios,  aos  Estados  e  à  União  a  obrigação  de
zelar pelas condições de saúde da população.

-  O  mandado  de  segurança  é  remédio  processual
destinado  a  coibir  atos  abusivos  ou  ilegais  de
autoridades  públicas,  protegendo  o  direito
individual  do  cidadão  diante  do  poder  por  elas
exercido.
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-  Direito  emanado  diretamente  de  norma
constitucional  auto-aplicável,  como  é  o  caso  do
direito à saúde, independe de previsão orçamentária
e o desatendimento ou atendimento de modo a não
garantir  o  fornecimento  de  medicamentos  viola
conjunto  de  normas  constitucionais  e
infraconstitucionais.

-  Havendo  direito  líquido  e  certo  do  impetrante,
devidamente  comprovado  nos  autos,  deve-se
conceder a segurança.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Segunda Seção Especializada Cível

do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  as
preliminares e, no mérito, conceder a segurança.

Trata-se  de MANDADO  DE  SEGURANÇA,  fls.
02/16, impetrado por Emanuel Ferreira de Macedo, em face de suposta ilegalidade
praticada pelo Secretário de Saúde do Estado da Paraíba, o qual deixou de atender à
solicitação de fornecimento de medicamento para tratamento médico, fl. 21.

Em  suas  razões,  aduz  o  impetrante  que,  por  ser
portador  de  Membrana  Neovascular  Subretiana  (MNVSR -  Degeneração  Macular
Relacionada  à  Idade  -  DMRI)  em olho  esquerdo  (CID  10:H35),  requereu  junto  à
autoridade impetrada injeções  intra-vítrea  de  Ranibizumab (Lucentis), não obtendo
êxito.  Alega, ainda, a presença dos requisitos do  periculum in mora e do  fumus boni
juris,  postulando,  liminarmente,  o  fornecimento  gratuito  do  medicamento
necessitado, conforme atesta o receituário médico, fl. 21. Ao final, requer a concessão
da ordem.
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Deferimento  do  pedido  liminar,  fls.  40/43,
determinando o fornecimento da medicação postulada na exordial.

Interessado, o  Estado da Paraíba interveio no feito,
fls. 51/61, argumentando, em sede de preliminares, os seguintes pontos: necessidade
de dilação probatória; ilegitimidade passiva ad causam e necessidade de chamamento
ao processo da União e do Município de João Pessoa, o que torna incompetente a
Justiça Estadual, devendo, assim, serem remetidos os autos à Justiça Federal. Por fim,
requereu o acolhimento das preliminares e a total denegação do presente writ.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes, fls.  98/103,  opinou  pela  concessão  do
mandamus.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Compulsando-se  os  autos,  infere-se  que  o
impetrante,  Emanuel Ferreira de Macedo, é portador de  “Membrana Neovascular
Subretiniana (MNVSR – Degeneração Macular Relacionada à idade – DMRI)” em
olho esquerdo, CID 10:H35.3, necessitando, com urgência, fazer do uso continuado
da medicação Lucentis (tratamento com injeção intra-vítrea de Ranibizumab), nas
dosagens descritas à fl. 21. Restando, assim, evidente o caráter de urgência para se
processar o fornecimento do medicamento, acima descrito.

Inicialmente, consigno que as preliminares arguidas
pelo  Estado  da  Paraíba nas  suas  informações  prestadas,  fls.  51/61,  foram
devidamente analisadas quando da apreciação do Agravo Interno, fls. 78/81, motivo
pelo qual apenas as ratifico.

Pertinente à prefacial de inadequação da via eleita,
decorrente  da  necessidade  de  dilação  probatória,
melhor  sorte  não  assiste  ao  inconformado.  Isso
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porque  os  documentos  colacionados  dispõem  de
aptidão para demonstrar a doença de que padece o
impetrante  e  a  sua  necessidade  de  receber  o
medicamento indicado pelo médico perito, conforme
se vê às fls. 21 e 24.
No que se refere as demais preliminares, quais sejam,
ilegitimidade  passiva  ad  causam;  necessidade  de
chamamento ao processo da União e do Município
de João Pessoa e incompetência da Justiça Estadual,
ventilada também pelo  Estado da Paraíba, observa-
se que as matérias a serem analisadas se entrelaçam,
motivo pelo qual aprecio-as conjuntamente.
Segundo  a  Lei  nº  8.080/1990  e  o  art.  23,  II,  da
Constituição  Federal,  a  União,  os  Estados,  os
Municípios  e  o  Distrito  Federal  têm  competência
comum para “cuidar da saúde e assistência pública”.
Logo,  os  entes  da  federação  são  responsáveis
solidariamente por matérias de grande interesse da
coletividade, estando a saúde incluída nesse rol, por
ser direito de todos e dever do Estado, garantido no
art. 196, da Carta Magna. 
Por conseguinte,  não há entre os Estados-membros
hierarquia  ou  qualquer  tipo  de  subordinação,  mas
sim,  uma  atuação  paralela,  em  que  todos  têm
obrigações  perante  a  saúde  pública.  É  assim  que
preleciona o jurista Uadi Lammêgo Bulos: 
(...)  significa  que  a  União,  os  Estados,  o  Distrito
Federal e os Municípios devem cooperar na execução
de tarefas e objetivos que lhes são correlatos.
Objetiva-se, finalmente, com a competência comum,
que não prevaleça uma entidade sobre a outra. Abre-
se mão da hierarquia em nome da cooperação, tendo
em vista o bem-estar da sociedade. (In. Constituição
Federal Anotada, Saraiva, 2007, ps. 562/563) 
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Por oportuno,  acrescenta-se que a responsabilidade
solidária  decorrente  da  competência  comum  não
exige  a  participação  de  todos  os  entes  quando  a
demanda  for  interposta  apenas  contra  o  Estado.
Dessa  feita,  não  pode  a  União,  o  Estado  ou  o
Município  se  eximir  do  seu  indiscutível  dever  de
fornecimento  gratuito  de  medicamento/cirurgia,  a
fim  de  redirecionar  o  encargo  para  outra  esfera
estatal,  quando,  na  verdade,  a  competência  se
debruça sobre a obrigação solidária entre as pessoas
jurídicas  de  direito  público  interno,  consoante
esclarece o aresto do Tribunal de Justiça de São Paulo
a seguir transcrito: 
Apelação.  Obrigação  de  Fazer.  Medicamento.
Alegação  de  ilegitimidade  ad  causam
redirecionamento.  Descabimento.  Competência
comum  e  solidária  da  União,  Estados,  DF  e
Municípios. Não há se falar em redirecionamento de
ente federativo, pois a Carta Magna em momento
algum preceitua divisões de  competência.  Revela,
por  excelência,  a  competência  solidária  e  comum
dos  entes  federativos. Alegação  de  questões
orçamentárias.  Inadmissibilidade.  Proteção  à
inviolabilidade  ao  direito  à  vida.  Inteligência  dos
artigos 6º e de 196 a 200 da Constituição Federal, o
que  justifica  o  fornecimento  gratuito  dos
medicamentos  pleiteados  destinados  ao  tratamento
de pessoa carente e doente, realizado de acordo com
orientação  médica.  Acolhimento  do  pedido  de
sujeição  da  matéria  ao  duplo  grau  de  jurisdição
Recurso voluntário parcialmente provido e Reexame
necessário  não  provido.  Carta  Magna  6º196200
Constituição  Federal  (Apelação  Cível  nº
100541320118260625 TJSP, Relator: Eduardo Gouvêa,
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7ª  Câmara  de  Direito  Público,  Julgado  em:
05/11/2012) - negritei.
O Superior Tribunal de Justiça, em questão similar,
igualmente decidiu:
PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO  -
AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO
DEINSTRUMENTO  -  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO  -  SÚMULA  282/STF
-FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS  -
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS
ENTESFEDERATIVOS - LEGITIMIDADE PASSIVA -
AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  2821.  Ausência  de
prequestionamento  dos  artigos  6º,  36,  §  2º  da  Lei
8.080/90,  8º  e  15  da LC 101/2000,  e  das  respectivas
teses, o que atrai a incidência do óbice constante na
Súmula  282/STF.6º368º151012.  Esta  Corte,  em
reiterados  precedentes,  tem  reconhecido  a
responsabilidade  solidária  do  entes  federativos  da
União, Estados, Distrito Federal e Municípios no que
concerne à  garantia  do direito  à  saúde.  Ainda que
determinado  serviço  seja  prestado  por  uma  das
entidades  federativas,  ou  instituições  a  elas
vinculadas,  nada  impede  que  as  outras  sejam
demandadas,  de  modo  que  todas  elas  (União,
Estados,  Município)  têm,  igualmente,  legitimidade
para  figurarem  no  polo  passivo  em  causas  que
versem  sobre  o  fornecimento  de  medicamentos.4.
Agravo regimental  não provido.  (AgRg no Agravo
de  instrumento  nº  909.927-PE  (2007/0152699-3),
Relatora:  Ministra  Diva  Malerbi,  desembargadora
convocada  TR3ª  região,  2ª  Turma,  Julgado  em:
21/02/2013,) - grifei.
Como cediço, a saúde é um direito subjetivo de todos
e  considerado  como  direito  de  segunda  dimensão.
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Por  essas  premissas  e  pelo  que  enuncia  a
Constituição  Federal,  não  há  possibilidade  de
discussão  sobre  quem  é  o  ente  responsável  pelo
custeamento de determinado tratamento de saúde a
ser fornecido ao cidadão, sendo evidente que todas
as entidades políticas detêm o dever, de forma linear,
em atender os carentes de saúde pública.
Por  tais  razões,  rejeito  as  preliminares  de
ilegitimidade  passiva  do  Estado  da  Paraíba,
necessidade de chamamento ao processo da União e
do Município de João Pessoa e Incompetência  da
Justiça Estadual.

Desta  feita,  pelos  mesmos  fundamentos  rejeito as
preliminares suscitadas.

Quanto ao mérito, de logo, convém registrar que o
inciso LXIX, do art. 5º, da Constituição da República de 1988, traz a seguinte redação:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade
do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à  igualdade,  à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
LXIX  -  Conceder-se-á  mandado de  segurança  para
proteger direito líquido e certo,  não amparado por
“habeas  corpus”  ou  “habeas  data”,  quando  o
responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no
exercício de atribuições do Poder Público;

O  mandado  de  segurança  é  remédio  processual
destinado a coibir atos abusivos ou ilegais de autoridades públicas, protegendo o
direito individual do cidadão diante do poder por elas exercido. E, por ser remédio
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tão  relevante  e  eficaz  contra  os  atos  ilegais  e  abusivos,  deve  ter  seus  requisitos
respeitados  e  interpretados  de  forma  restritiva,  sob  pena  de  se  tornar  um
instrumento arbitrário e inconsequente de controle dos atos administrativos.

Ressalte-se,  a  impetração  do  mandamus somente  é
possível, nos termos do texto constitucional, para proteger direito líquido e certo e,
ausente um desses requisitos, não caberá a concessão da segurança.

Nesse sentido, Hely Lopes Meirelles disserta:

Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto
na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a
ser exercitado no momento da impetração. Por outras
palavras, o direito invocado, para ser amparável por
Mandado  de  Segurança,  há  de  vir  expresso  em
norma  legal  e  trazer  em  si  todos  os  requisitos  e
condições  de  sua  aplicação  ao  impetrante:  se  sua
existência for duvidosa; se sua extensão não estiver
delimitada; se seu exercício depender de situações e
fatos  ainda  indeterminados,  não  rende  ensejo  à
segurança,  embora  possa  ser  defendido  por  outros
meios judiciais. As provas tendentes a demonstrar a
liquidez e certeza do direito podem ser de todas as
modalidades  admitidas  em  lei,  desde  que
acompanhem a inicial, salvo no caso de documento
em poder do impetrado (art. 6º, parágrafo único) ou
superveniente  às  informações.  (In. Mandado  de
Segurança, 26ª edição, Editora Malheiros, p. 36-37).

Também, Theotônio Negrão: 

Direito líquido e certo é o que resulta de fato certo, e
fato certo é aquele capaz de ser comprovado de plano
(RSTJ 4/1.42727/140), por documento inequívoco (RTJ
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83/130, 83/855, RSTJ 27/169), e independentemente de
exame  técnico  (RTFR 160/329).  É  necessário  que  o
pedido seja apoiado “em fatos incontroversos e não
em fatos complexos, que reclamam produção e cotejo
de  provas”  (RTJ  124/948;  nesse  sentido:  STJ  –  RT
676/187)  (In. Código de Processo Civil,  31ª  edição,
Saraiva, p. 469).

Direito  líquido  e  certo  é  aquele  resultante  de  fato
concreto e incontroverso, capaz de ser comprovado de plano, não podendo reclamar
produção  de  provas  ou  interpretação  de  leis,  pois  com  a  petição  inicial  deve  o
impetrante  trazer  a  prova  indiscutível,  completa  e  transparente  de  seu  direito
eminentemente  líquido  e  certo,  não  se  admitindo  presunções  ou sustentação  em
interpretação de lei da forma a lhe interessar mais.

No presente caso, entendo assistir razão a  Emanuel
Ferreira de Macedo,  pois adentrando na hipótese,  em apreço, vê-se que,  além da
autoridade dita como coatora não ter fornecido a medicação, houve, ainda, a juntada
de toda documentação comprovadora de seu direito, restando, assim, demonstrada a
certeza e a liquidez do seu pleito.

É o que se extrai dos excertos do documento médico
de fl. 21, da lavra do Médico, Dr. Lincoln de Miranda Filho, abaixo transcritos:

(…)  presença  de  Membrana  Neovascular
Subretiniana  (MNVSR  –  Denegação  macular
relacionada à idade – DMRI) em olho esquerdo.

Prescrevendo naquela oportunidade, fl. 21:

(…) medicação  Lucentis  (novartis)  –  vale  salientar
que  esta  é  a  ÚNICA MEDICAÇÃO aprovada  pelo
ministério  da  Saúde  para  aplicação  intravítrea  na
patologia em questão – e que o mesmo tem que ser
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submetida a,  no  mínimo,  03  aplicações  intravítreas
da  medicação  (intervalo  de  01  mês  entre  uma
aplicação e outra).

Acerca do tema, é imperioso ressaltar que o direito à
saúde, embora não esteja previsto diretamente no art. 5º, encontra-se assegurado na
própria Constituição Federal (arts. 6º, 23, II, 24, XII, 196 e 227) e assume, da mesma
forma que aqueles, a feição de verdadeiro direito fundamental de segunda geração.
Sob este prisma, a saúde carrega em sua essência a necessidade do cidadão em obter
uma conduta  ativa  dos  entes  da  federação  no  sentido  de  preservar-lhe  o  direito
maior: direito à vida.

Destarte, não pode o ente público tentar se esquivar
de  sua  obrigação  constitucional  em  assistir  a  seus  cidadãos,  principalmente,  no
tocante  à  saúde,  direito  fundamental  do  ser  humano,  negando-se  a  prestar  o
tratamento médico adequado às pessoas necessitadas para garantir o próprio direito
à vida.  

 O Supremo Tribunal Federal explicitou:

O  direito  à  saúde  representa  consequência
constitucional  indissociável  do  direito  à  vida
(Agravo  Regimental  no  Recurso  Extraordinário  nº
271.286-8/RS, julgado em 12/09/2000).

André  Ramos  Tavares  bem  conceitua  o  direito  à
saúde como:
 

O mais básico de todos os direitos,  no sentido de
que  surge  como  verdadeiro  pré-requisito  da
existência  dos  demais  direitos  consagrados
constitucionalmente. É,  por isto, o direito humano
mais sagrado. (In. Curso de Direito Constitucional,
Saraiva, 2002, p. 387).
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Nesta ordem de ideias, o direito à saúde, inserido
no art.  6º,  da Constituição Federal,  possui observância obrigatória em um Estado
Social de Direito, integrando, assim, o denominado piso vital mínimo, o qual tem por
finalidade  melhoria  das  condições  de  vida  dos  hipossuficientes,  visando  à
concretização da igualdade exigindo, contudo, diante do seu caráter de “direito de
crédito”,  comportamentos  positivos  do  Poder  Público  a  fim  de  amenizar  essa
hipossuficiência.  

Assim, entre proteger a inviolabilidade do direito à
vida e à saúde, qualificados como direitos subjetivos inalienáveis, garantido a todos
pela própria Lei  Maior (art.  5º,  caput,  e  art.  196),  ou fazer prevalecer,  contra essa
prerrogativa fundamental, um interesse financeiro e secundário do Poder Público,
este Julgador entende - uma vez configurado esse dilema - e por razões de ordem
ético-jurídica  o  Poder  Judiciário,  possuir  uma  só  e  possível  opção:  o  respeito
indeclinável  à  vida  e  à  saúde  humana,  máxime  diante  do  princípio  da
proporcionalidade, na vertente do interesse preponderante. 

De mais a mais, ainda que existisse certa limitação
financeira por parte do Estado da Paraíba, as limitações orçamentárias não poderiam
ser jamais invocada para recusasse a cumprir preceito constitucional garantido ao
cidadão o mínimo de condições para uma vida digna (mínimo existencial), sendo
oportuno  ressaltar  o  entendimento  sustentado  pelo  Ministro  Celso  Mello,  no
julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 45,
cujo excerto transcrevo: 

Cumpre  advertir,  desse  modo,  que  a  cláusula  da
“reserva do possível” - ressalvada a ocorrência de
justo motivo objetivamente aferível - não pode ser
invocada,  pelo  Estado,  com  a  finalidade  de
exonerar-se  do  cumprimento  de  suas  obrigações
constitucionais,  notadamente  quando,  dessa
conduta  governamental  negativa,  puder  resultar
nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos
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constitucionais  impregnados  de  um  sentido  de
essencial fundamentalidade. 
Daí  a  correta  ponderação  de  ANA  PAULA  DE
BARCELLOS  ("A  Eficácia  Jurídica  dos  Princípios
Constitucionais",  p.  245-246,  2002,  Renovar):  "Em
resumo:  a  limitação  de  recursos  existe  e  é  uma
contingência que não se pode ignorar.  O intérprete
deverá levá-la em conta ao afirmar que algum bem
pode  ser  exigido  judicialmente,  assim  como  o
magistrado,  ao  determinar  seu  fornecimento  pelo
Estado. Por outro lado, não se pode esquecer que a
finalidade  do  Estado  ao  obter  recursos,  para,  em
seguida, gastá-los sob a forma de obras, prestação de
serviços,  ou  qualquer  outra  política  pública,  é
exatamente  realizar  os  objetivos  fundamentais  da
Constituição.  A  meta  central  das  Constituições
modernas, e da Carta de 1988 em particular, pode ser
resumida,  como já  exposto,  na  promoção  do  bem-
estar  do  homem,  cujo  ponto  de  partida  está  em
assegurar  as  condições  de  sua  própria  dignidade,
que inclui, além da proteção dos direitos individuais,
condições  materiais  mínimas  de  existência.  Ao
apurar os elementos fundamentais dessa dignidade
(o  mínimo  existencial),  estar-se-ão  estabelecendo
exatamente os alvos prioritários dos gastos públicos.
Apenas depois de atingi-los é que se poderá discutir,
relativamente  aos  recursos  remanescentes,  em  que
outros projetos se deverá investir. (Supremo Tribunal
Federal, DJ nr. 84, 04/05/2004) - destaquei.

Em  caso  similar,  esta  Corte  de  Justiça,  de  igual
forma, já firmou entendimento:

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM
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FACE  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE
NEGOU  SEGUIMENTO  A  RECURSO
APELATÓRIO  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
MEDICAMENTO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  CONTRA  O  PODER  PÚBLICO.
MEDICAMENTO  A  COMBATER  BRONQUITE
CRÔNICA.  PACIENTE  SEM  CONDIÇÕES
FINANCEIRAS  DE  CUSTEÁ-LO.  DIREITO
FUNDAMENTAL  À  VIDA  E  À  SAÚDE.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  A  ordem
constitucional vigente, em seu art. 196, consagra o
direito à saúde como dever do estado, que deverá,
por  meio  de  políticas  sociais  e  econômicas,
propiciar  aos  necessitados  não  “qualquer
tratamento”,  mas  o  tratamento  mais  adequado  e
eficaz,  capaz  de  ofertar  ao  enfermo  maior
dignidade e menor sofrimento. Portanto, conclui-se
que a decisão agravada não merece retoque, motivo
pelo  qual  nego  provimento  ao  presente  agravo
interno.  (TJPB;  Rec.  200.2011.051478-9/001;  Terceira
Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  José Aurélio
da Cruz; DJPB 25/10/2013; Pág. 16) - negritado.

E,

MANDADO DE SEGURANÇA. MEDICAMENTO.
PACIENTE  PORTADOR  DE  NEOPLASIA
MALIGNA DA MAMA. DIREITO À SAÚDE E À
VIDA. OBRIGAÇÃO DO ESTADO. CONCESSÃO
DA  ORDEM.  Nos  termos  do  art.  196  da
Constituição  Federal,  a  saúde é  direito  de  todos e
dever  do  estado.  Tal  premissa  impõe  ao  estado  a
obrigação  de  fornecer  gratuitamente  às  pessoas
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desprovidas  de  recursos  financeiros  a  medicação
necessária  para  o  efetivo  tratamento  de  saúde”
“entre proteger a inviolabilidade do direito à vida,
que  se  qualifica  como  direito  subjetivo  inalienável
assegurado pela própria Constituição da República
(art.  5,  caput),  ou  fazer  prevalecer,  contra  essa
prerrogativa fundamental, um interesse financeiro e
secundário  do  estado,  entendo.  Uma  vez
configurado esse dilema. Que razões de ordem ético
jurídica  impõem  ao  julgador  uma  só  e  possível
opção: o respeito indeclinável à vida. ” […]. (TJPB;
MS  999.2013.000656-5/001;  Segunda  Seção
Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de
Almeida; DJPB 01/10/2013; Pág. 9).

E,

APELAÇÃO CÍVEL. Ação civil pública de obrigação
de  fazer  com  pedido  de  tutela  antecipada.
Fornecimento  de  medicamento para  tratamento de
doença  grave.  Sentença.  Procedência  do  pedido.
Irresignação.  Preliminar.  Ilegitimade  passi-  va.
Prefacil  afastada.  ”é  obrigação  do  estado  (união,
estados-membros,  Distrito  Federal  e  municípios)
assegurar  às  pessoas  desprovidas  de  recursos
financeiros  o  acesso  à  medicação  ou  congênere
necessário à cura, controle ou abrandamento de suas
enfermidades,  sobretudo  as  mais  graves.  Sendo  o
SUS  composto  pela  união,  estados-membros  e
municípios,  é  de  reconhecer-se,  em  função  da
solidariedade,  a  legitimidade  passiva  de  qualquer
deles  no  pólo  passivo  da  demanda”.  Mérito.
Fornecimento  de  produto  medicamentoso  para
tratamento de saúde.  Provisão contínua e  gratuita.
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Direito à vida e à saúde. Ônus do estado. Inteligência
do  art.  196  da  CF.  Desprovimento  do  recurso.  É
dever  do  poder  público  o  fornecimento  de
medicamento  de  modo  contínuo  e  gratuito  aos
portadores de enfermidade, nos termos do art.  196
da  carta  magna.  (TJPB;  AC  013.2010.000428-5/001;
Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv.
Ricardo Vital de Almeida; DJPB 21/10/2013; Pág. 13).

Ainda,

APELAÇÃO.  PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA AD CAUSAM.  OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA
DOS  ENTES  PÚBLICOS.  REJEIÇÃO.  SAÚDE.
FORNECIMENTO  DE  MEDICA-MENTOS  A
PESSOA PORTADORA DE CARDIOPATIA GRAVE.
LIMITAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. IMPERTINÊNCIA.
RESERVA DO POSSÍVEL. LEGALIDADE ESTRITA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.
-  A  responsabilidade  quanto  ao  fornecimento  de
medicamentos aos menos favorecidos é solidária da
União,  Estados-Membros  e  Municípios,  podendo
figurar no pólo passivo da lide qualquer deles. 
-  Restando  comprovada,  nos  autos,  a
indispensabilidade  dos  medicamentos,  para  o
controle  e  abrandamento  da  enfermidade  da
apelada, é de se manter a sentença que determinou o
seu fornecimento pelo Estado.
- As limitações orçamentárias e a teoria da reserva
do possível não podem servir de supedâneo para o
Estado  se  eximir  do  dever  constitucional  de
proteger a vida e a saúde do cidadão (Ap. Cív. Nº
200.2007.782851-1/001,  Rel.  Dr.  Fábio  Leandro  de
Alencar  cunha,  em  substituição  a  Desª.  Maria  de
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Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti,  J.  29/07/2008)  -
negritei.

Logo, as limitações orçamentárias não podem servir
de supedâneo para o Estado vir a se eximir do dever constitucional de proteger a
vida e a saúde do necessitado.

Diante destas considerações, releva-se indiscutível a
responsabilidade do ente público em fornecer o medicamento vindicado na inicial,
devendo ser mantida a decisão liminar, fls. 40/43, a qual deferiu a liminar pleiteada
em mandado de segurança, tendo em vista a previsão de ser a saúde um direito de
todos e dever do Estado, nos termos dos arts. 6º e 196, da Constituição da República.

Assim sendo, resta comprovado o direito líquido e
certo do impetrante.

Ante o exposto, REJEITO AS PRELIMINARES E,
NO MÉRITO CONCEDO À SEGURANÇA PLEITEADA. 

Na  hipótese  de  descumprimento  deste  decisum,
aplico,  desde  já,  multa  diária  ao  Estado  da  Paraíba,  no  importe  de  R$  500,00
(quinhentos reais), por dia de atraso no fornecimento, aplicando-se teto limite de
R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Sem  custas  e  sem  honorários  advocatícios,  em
conformidade com a Súmula nº 512, do Supremo Tribunal Federal.

É como VOTO.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  a  Desembargadora
Maria das Graças Morais Guedes, na eventual ausência do Desembargador Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  (Presidente).  Participaram do julgamento,  o  Relator,
Gustavo Leite Urquiza (Juiz de Direito convocado para substituir o Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e os Desembargadores José Aurélio da
Cruz,  Marcos  Coelho  de  Salles  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o
Mandado de Segurança nº 2004363-17.2014.815.0000                                                                                                                                                                  17



Desembargador  Romero Marcelo  da  Fonseca  Oliveira),  Ricardo Vital  de  Almeida
(Juiz de Direito convocado para substituir o Desembargador Saulo Henriques de Sá e
Benevides) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz de Direito convocado para substituir o
Desembargador João Alves da Silva).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
representando o Ministério Público.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Seção  Especializada
Cível, do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 23 de julho de 2014 -
data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
                                                                               Juiz de Direito Convocado
                                                                                              Relator
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